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CÓDIGO DE FORMATAÇÃO VISUAL SUGERIDA

A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, devem necessariamente passar pelo aval da comissão de padronização, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.


	Ação
	Formatação
	            Observações

	
Inclusão/exclusão/ajuste
	
Fonte vermelha
	Obs: Importante: Consoante se infere dos modelos, existem pontos cuja escolha por determinada redação, por consequência lógica, exclui a outra opção dada em mesmo tópico.
As opções de cláusulas para inclusão/exclusão/ajuste são apenas sugestões, que podem ser adotadas e ou adaptadas pelos servidores da área técnica ou da equipe de planejamento, segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que, quando for o caso, sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (Termo de referência, minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem.

	Orientação
	Fonte amarela
	Como se pode observar alguns itens receberam orientações destacadas em amarelo para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do respectivo documento, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.




DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA Nº XXX/202X

Setor Demandante: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX 

1 - INDICAÇÃO DO BEM QUE SE PRETENDE CONTRATAR
1.1 - Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
ORIENTAÇÃO: A justificativa da necessidade da contratação, é ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Administração, não sendo recomendáveis que sejam extremamente superficiais ou genéricas.
2.1 - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

3 - QUANTIDADE A SER CONTRATADA
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	1
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXX
	XXXX



4 - PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A CONTRATAÇÃO
4.1 - O objeto necessita ser contratado até XX/XX/202X. 
5 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Nome e Cargos dos indicados 
Orientação: caso o próprio titular do setor requisitante do órgão demandante seja o responsável pela elaboração dos artefatos do planejamento, sugiro a redação abaixo e a exclusão do quadro referente ao “CIENTE DOS SERVIDORES DA ÁREA TÉCNICA OU DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO”
Nos termos do §2º do art. 4º do Decreto Municipal nº 6.956/2023 os artefatos do planejamento (ETP e TR) serão elaborados pelo próprio requisitante. 

6 - DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1 - XXXXXXXXXXX - Gestor do Contrato e XXXXXXXXXX - Fiscal do Contrato. 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
7.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições.
	CIENTE DOS SERVIDORES DA ÁREA TÉCNICA OU DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	Os integrantes da equipe de planejamento da contratação declaram ciência da sua nomeação, bem como possuir conhecimento das regras e diretrizes consignadas no Decreto Municipal nº 6.956/2023 e na Lei 14.133/2021.

	


Integrante @@@
	


Integrante @@@



	CIENTE DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 

	O Gestor e o fiscal da contratação declaram ciência de suas nomeações e das regras e diretrizes consignadas no Decreto Municipal nº 6.956/2023 e na Lei 14.133/2021, concernentes a suas atribuições e responsabilidades.

	


Integrante @@@
	


Integrante @@@



_____________________________________________________________
Nome do titular do setor requisitante (se for o caso)

Aprovo o Documento de formalização de demanda, considerando a importância da contratação, em face da necessidade apresentada.
 Ubá, 16 de abril de 2024.

__________________________________________________
Titular do Setor demandante   


















ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
CREDENCIAMENTO 
 
1 - Informações Básicas
1.1 - Credenciamento de XXXXXXXXXXXX, conforme solução definida neste Estudo Técnico Preliminar. 
2 - Descrição da necessidade
2.1 - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
3 - Área(s) requisitante(s)
3.1 - Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX
4 - Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1 - Da natureza dos serviços
4.1.1 - O estudo atual trata da possibilidade de contratação de serviços que, por sua natureza, se enquadram na hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, IV c/c art. 79, inciso I da Lei 14.133/2021.
4.2 - Dos requisitos legais para a contratação
4.2.1 - Na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/2021 a competição torna-se inviável haja vista que todos os interessados que preencherem as condições estabelecidas pelo regulamento a ser expedido pela Administração serão credenciados e, por consequência, estarão aptos a serem contratados. Logo, na medida em que a competição é inviável, justifica-se o fundamento legal para o credenciamento - art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
4.2.2 - Ainda de acordo com o art. 79, inciso I da Lei nº 14.133/2021, para a instituição do credenciamento é necessário que o edital de chamamento de interessados estabeleça condições padronizadas de contratação e o valor da contratação. 
4.3 - Prazo de vigência da contratação:
4.3.1 - O prazo de vigência do credenciamento será de XX meses.  
4.4 - Sustentabilidade
4.4.1 - Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, 
4.4.2 – XXXXXXXXXXXXXXXX - Práticas específicas de sustentabilidade (se for o caso)
4.4.3 – XXXXXXXXXXXXXXXXXX - Outros requisitos da contratação, SE FOR O CASO 

5 - Levantamento de Mercado e justificativa da solução adotada (credenciamento)
ORIENTAÇÃO: O credenciamento é definido pela Lei 14.133/2021 (art. 6º, inciso XLIII) como: “processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados”. 
As regras do credenciamento estão previstas no art. 79 da referida Lei. Trata-se de um procedimento auxiliar utilizado quando se verifica, na fase de planejamento da contratação, que a melhor solução para a Administração é permitir que uma variedade de fornecedores se habilite para a prestação dos serviços ou fornecimento dos bens almejados, considerando que a existência de disputa e a escolha de um determinado fornecedor exclusivo não é possível ou não resulta em atendimento ao interesse público. 
Portanto, no credenciamento, é necessário mostrar (justificar neste campo) que não é viável ou não é adequado realizar uma licitação para selecionar o fornecedor. O credenciamento é um chamamento público, em que os interessados são credenciados junto à Administração de forma que todos possam ser contratados, observados critérios previamente estabelecidos, por meio de inexigibilidade de licitação.
O art. 79 da lei 14.133/2021,  prevê três hipóteses de contratações passíveis de utilização do credenciamento:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
O presente processo foi padronizado para atender a opção prevista no inciso I do art. 79 (contratações paralela e não excludente).
A situação paralela e não excludente trata do caso em que a contratação de vários fornecedores ou interessados em prestar os serviços é interessante para a Administração. Ademais, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda.
5.1 - Após levantamento não identificamos alternativas de solução no mercado para a necessidade apresentada que não seja a contratação na forma de credenciamento. Os serviços descritos neste estudo necessitam ser prestados por uma pluralidade de contratos simultâneos, sem exceção, razão pela qual mostra-se inviável a competição, haja vista a possibilidade de contratação de todos os profissionais/empresa do ramo pertinente. Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no intuito de identificar melhores práticas, metodologias e soluções que melhor se adequassem à necessidade do(a) contratante. Na oportunidade, constatamos que o modelo adotado para esta contratação é similar aos modelos adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública.
Campo adicional para alguma consideração, se for o caso 
6 - Descrição da solução como um todo
ORIENTAÇÃO: Compete aos servidores da área técnica do órgão demandante ou da equipe de planejamento detalhar a solução completa, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação.
6.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao detalhamento, requisitos, características, e quantitativos dos serviços objeto da contratação, foram definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente instrumento e seus anexos.
Complete aqui a descrição da solução como um todo, SE FOR O CASO.
7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	[bookmark: _Hlk163829321]1
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXX
	XXXX



7.1 - Metodologia de cálculo dos quantitativos
ORIENTAÇÃO: Nos termos do Inciso IV do §1º do art. 18 da Lei 14.133/2021 - as estimativas das quantidades para a contratação, devem ser motivadas e acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.
7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base _________
Ou
7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico dos serviços realizados nos últimos ____ anos, acrescido de __ % haja vista ______
Ou
7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico dos serviços realizados nos últimos ____ anos, conforme documentação anexa a este ETP
8 - Estimativa do Valor da Contratação
ORIENTAÇÃO: Compete aos servidores da área técnica do órgão demandante ou da equipe de planejamento apresentar a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo.
8.1 - O valor estimado da contratação é de R$ XXXXXXX.
8.2 - O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do orçamento estimativo.
Ou
8.2 - Os valores aqui apresentados são meramente indicativos, não se tratando dos preços de referência da futura contratação, o qual será realizado oportunamente quando da elaboração do Termo de Referência, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos.
9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
ORIENTAÇÃO: Conforme preceitua o art. 40, V, "b", da Lei nº 14.133/2021, o planejamento deverá observar o princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 
9.1 - A regra a ser observada pela Administração nas contratações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no inciso V, alínea “b” do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de economia de escala. No presente caso, tendo em vista tratar-se de PARCELA ÚNICA (somente um tipo de serviço), NÃO HÁ o que se falar em parcelamento da solução.
Ou
9.1 - Nos termos do §2º, inciso II e III do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação será subdividida em tantas parcelas quanto necessário para o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, ampliação do maior número de interessados a satisfazer as necessidades da administração.
9.1.1 - Neste sentido, haverá o parcelamento da solução e, portanto, a contratação será por ITENS, considerando que o objeto é divisível.
Ou
9.1 - O objeto desta contratação, será de forma GLOBAL OU POR GRUPO DE ITENS, nos termos do §3º, incisos I e II do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, por conta da interdependência dos serviços, causando desta forma uma espécie de unidade no todo. O desmembramento do objeto, nesse sentido, foi descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica. Caso fossem contratadas duas empresas, haveria uma significativa dificuldade em determinar a responsabilidade em caso de falhas na execução do serviço, podendo comprometer a adoção das providências cabíveis.
9.1.1 - Ademais, impende ressaltar que ter uma única empresa responsável pelo objeto, torna o controle de fiscalização do objeto licitado muito mais eficaz por parte da contratante, melhora e facilita o acompanhamento de problemas e soluções, e sobretudo na verificação das obrigações e atribuições da contratada, reduzindo os riscos de falhas e insucesso.
9.1.2 - Ainda, corroborando a contratação por agrupamento de itens, ressalta-se a viabilidade da metodologia pleiteada e a disponibilidade de empresas para execução do objeto, ao passo que essa é a forma mais usual de contratação no mercado.
10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
10.1 - Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser contratadas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação. 
10.2 - Entendemos haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata / interdependente, conforme cláusula seguinte:
Ou
10.2 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e nem interdependente.
10.2.1 - Descrição de Contratações Correlatas e/ou Interdependentes, SE FOR O CASO.
11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando elaborado
11.1 - A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento Anual de 202X, porém, o plano de contratações anual ainda não foi adotado pelo(a) Município de Ubá.
12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos
12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:
ORIENTAÇÃO: Compete ao agente responsável pela elaboração do ETP apontar os benefícios diretos e indiretos que o órgão almeja com a contratação. É sempre recomendável observar a justificativa apresentada no item 2 "descrição da necessidade" como forma de apresentar os resultados pretendidos da contratação.
Demonstrativo dos resultados pretendidos.
13 - Providências a serem adotadas
ORIENTAÇÃO: Verificar e informar que ações deverão ser executadas pela Administração antes da formalização da futura contratação, com vistas à correta execução contratual.
A identificação de providências a serem adotadas podem ser constatadas através dos seguintes questionamentos, dentre outros: 
I) Havendo contrato vigente no órgão/entidade para o mesmo objeto, há a necessidade de a contratada promover a transição contratual? 
II) A prestação dos serviços ou a entrega dos bens exigem adequações no ambiente físico (infraestrutura elétrica, logística de entrega pelo fornecedor, logística de recebimento no almoxarifado, espaço físico onde será alocado o bem, compatibilidade com o mobiliário do local)? 
III) Há necessidade de capacitação dos servidores para fiscalização e/ou gestão contratual?
13.1 - Foram identificadas as seguintes providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato:
Ou
13.1 - Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de adequação do ambiente da organização.
Clausula Adicional - Providências a serem Adotadas, SE FOR O CASO.
14 - Possíveis Impactos Ambientais
ORIENTAÇÃO: Neste tópico é preciso compreender que as contratações públicas, assim como outras atividades da administração, podem ocasionar efeitos negativos, que devem ser identificados quanto à sua gravidade, probabilidade de ocorrer e o grau do impacto causado. Portanto, na elaboração do ETP, deve-se identificar esses impactos, em especial na dimensão ambiental, e apontar as medidas mitigadoras para tratar tais consequências, tais como: requisitos de baixo consumo de recursos naturais, logística reversa, reciclagem e destinação final dos resíduos gerados em decorrência da contratação, etc.  O texto contido dentro da "lâmpada" são apenas sugestões de cláusulas adicionais, que podem ser adotadas e/ou adaptadas pelos servidores da área técnica ou da equipe de planejamento, de acordo com as peculiaridades e especificidades da necessidade do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Como boas práticas, recomenda-se também que os servidores da área técnica do órgão demandante ou da equipe de planejamento, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdfA
14.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.
Ou
14.1 - Para que a contratada minimize os possíveis impactos ambientais, ela deverá:
15 - Análise de Risco
ANÁLISE DE RISCOS/MAPA DE RISCO

ORIENTAÇÃO: Conforme entendimento do TCU[1] “(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação. Cada etapa do estudo permite à equipe de planejamento antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão”. (...) o próprio Estudo Técnico Preliminar já lista (...) “exemplos de riscos que podem ser tratados” com a sua adequada elaboração.

Portanto, seguindo a orientação do TCU[2] somente “(...) os riscos relevantes que não serão tratados no âmbito do ETP ou do planejamento definitivo (termo de referência/projeto básico e edital) é que precisarão ser registrados durante o processo de planejamento e gerenciados ao longo dos processos de seleção do fornecedor e de gestão do contrato. Esses riscos podem estar relacionados ao processo de contratação às providências a serem adotadas pela Administração antes da celebração do contrato, à gestão do futuro contrato, ou aos resultados pretendidos com a contratação. Assim, sempre que for necessário, a gestão de riscos da contratação poderá ser formalizada no mapa de riscos".

Com relação à obrigatoriedade da elaboração do Mapa de Risco, entendo, s.m.j, com base na orientação do TCU exposta acima e nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, celeridade e formalismo moderado, que sua elaboração não é obrigatória em todas as contratações, especialmente aquelas consideradas de baixa complexidade (extremamemente simples) ou aquelas contratações rotineiras do dia a dia (já conhecidas) da administração.

Essa também é a interpretação da equipe técnica da revista Zênite (Especializada em licitações e contratos)[3]

(...) ainda que não conste expressamente da Lei nº 14.133/2021, entende-se possível dispensar a realização da análise de riscos quando o planejamento da contratação envolver a contratação de solução extremamente simples ou que se observe, por exemplo, elevado nível de conhecimento que a Administração já acumulou, não demandando assim a elaboração de um gerenciamento de riscos específico, ou permitindo o aproveitamento de estudos anteriores elaborados para outras ocasiões, devendo a Administração justificar a desnecessidade de instruir o planejamento com tal requisito (...).

O próprio TCU, em seu novo manual, afirma que (...) sempre que for necessário, a gestão de riscos da contratação poderá ser formalizada no mapa de riscos.

Portanto cabe aos responsáveis pelo planejamento da contratação, fazer a devida avaliação da necessidade de elaboração do mapa de risco, levando em consideração as especificidade e peculiaridades do caso concreto, com base em parâmetros técnicos, para a melhor consecução do interesse público.

Quando for necessário à sua elaboração, essa atividade de gerenciamento de riscos incumbe prioritariamente aos responsáveis pelo planejamento da contratação. Durante a seleção do fornecedor, o mapa poderá ser atualizado por representante da área de contratações, com o apoio de representantes das áreas técnica e requisitante. Na fase de gestão contratual, a atividade poderá ser realizada pela equipe de fiscalização do contrato. Ou seja, a gestão dos riscos da contratação acontece ao longo de todas as etapas do processo de contratação.

Importante registrar, que o mapa de riscos não deve ser confundido com a matriz de riscos, pois tal matriz é uma cláusula contratual que tem por objetivo alocar às partes (contratante e contratada) as responsabilidades pelos riscos relacionados a eventos supervenientes à contratação. 

A matriz de riscos é obrigatória nas contratações de obras e serviços de grande vulto (aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais)), ou quando forem adotados os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, de forma a definir, antes da licitação, a responsabilidade da Administração ou do contratado pelos riscos de alterações de projeto ou no orçamento. (Lei 14.133/2021, art. 22, § 3º.)

[1] Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023.
[2] Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023.
[3] O que é análise de risco e quando deve ser realizada: no ETP, TR ou em apartado? | Blog da Zênite (zenite.blog.br)

15.1 - Conforme entendimento do TCU[1] "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". Cada elemento do ETP permite de certa forma antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
15.2 - No entanto, no presente caso, foram identificados riscos relevantes que devem ser abordados de forma separada, sendo necessário elaborar o Mapa de Risco.
Ou
15.2 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já serviram ao gerenciamento de risco, não havendo necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
16 - Declaração de Viabilidade
ORIENTAÇÃO:
O posicionamento conclusivo do ETP irá sinalizar, com base em razões fáticas e motivadamente, a adequação da solução escolhida frente ao atendimento da necessidade a que se destina. A viabilidade da contratação deve ser fundamentada na capacidade de a solução priorizada alcançar, da melhor forma possível, os interesses público e institucional.
16.1 - Declaro(amos) viável esta contratação.
16.1.1 - Justificativa da Viabilidade
16.1.1.1 - Pelo constatado nos estudos preliminares a contratação encontra-se dentro da previsão de despesas do setor requisitante. Além disso, considera-se que a contratação é viável em termos de disponibilidade e forma de contratação, não se observando óbices ao seu prosseguimento.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X




__________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 
DESPACHO

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X


__________________________________________________
Titular do Setor demandante   






MAPA DE RISCOS

RISCO 1: (Descrever neste campo o provável risco identificado)
FASE DE ANÁLISE: (Descrever neste campo em que fase da contratação pertence o risco. Ex.: Planejamento da Contratação)
	Probabilidade:
	Grau de Risco/Probabilidade (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto

	Impacto:
	Grau de Risco/Impacto (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto


DANO: (Descrição do dano que envolve o risco).
	Ação Preventiva:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação Preventiva
	Descrever o Setor Responsável

	Ação de Contingência:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação de Contingência
	Descrever o Setor Responsável


 
RISCO 2: (Descrever neste campo o provável risco identificado)
FASE DE ANÁLISE: (Descrever neste campo em que fase da contratação pertence o risco. Ex.: Planejamento da Contratação)
	Probabilidade:
	Grau de Risco/Probabilidade (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto

	Impacto:
	Grau de Risco/Impacto (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto


DANO: (Descrição do dano que envolve o risco).
	Ação Preventiva:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação Preventiva
	Descrever o Setor Responsável

	Ação de Contingência:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação de Contingência
	Descrever o Setor Responsável



RISCO 3: (Descrever neste campo o provável risco identificado)
FASE DE ANÁLISE: (Descrever neste campo em que fase da contratação pertence o risco. Ex.: Planejamento da Contratação)
	Probabilidade:
	Grau de Risco/Probabilidade (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto

	Impacto:
	Grau de Risco/Impacto (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto


DANO: (Descrição do dano que envolve o risco).
	Ação Preventiva:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação Preventiva
	Descrever o Setor Responsável

	Ação de Contingência:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação de Contingência
	Descrever o Setor Responsável



RISCO 4: (Descrever neste campo o provável risco identificado)
FASE DE ANÁLISE: (Descrever neste campo em que fase da contratação pertence o risco. Ex.: Planejamento da Contratação)
	Probabilidade:
	Grau de Risco/Probabilidade (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto

	Impacto:
	Grau de Risco/Impacto (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto


DANO: (Descrição do dano que envolve o risco).
	Ação Preventiva:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação Preventiva
	Descrever o Setor Responsável

	Ação de Contingência:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação de Contingência
	Descrever o Setor Responsável


RISCO 5: (Descrever neste campo o provável risco identificado)
FASE DE ANÁLISE: (Descrever neste campo em que fase da contratação pertence o risco. Ex.: Planejamento da Contratação)
	Probabilidade:
	Grau de Risco/Probabilidade (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto

	Impacto:
	Grau de Risco/Impacto (escolha uma opção, abaixo)
Baixo
Médio
Alto


DANO: (Descrição do dano que envolve o risco).
	Ação Preventiva:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação Preventiva
	Descrever o Setor Responsável

	Ação de Contingência:
	Setor Responsável:

	Descrição da Ação de Contingência
	Descrever o Setor Responsável




 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO CONTENDO O RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS E A JUSTIFICATIVA DO PREÇO DEFINIDO PARA A CONTRATAÇÃO

1 - OBJETO
1.1 - Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência.

2 - ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)
2.1 - Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX

3 – TABELA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO 
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXXX



3.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ XXXXXXXX.
3.2 - O valor estimado foi definido com base na média dos valores OU na mediana dos valores OU no menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, oriundos dos seguintes parâmetros:
Painel para consulta de preços;
· Banco de preços em saúde;
· Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
· Contratações similares feitas pela Administração Pública;
· Pesquisa publicada em mídia especializada;
· Tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo;
· Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
· Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores;
· Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

· Campo adicional para alguma consideração, se for o caso.
3.3 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES QUE PARTICIPARAM DA PESQUISA DE PREÇOS, SE FOR O CASO
· Fornecedores que atuam no ramo empresarial relativo ao objeto da contratação;
· Fornecedores que mantém contrato vigente com o contratante;
· Fornecedores cadastrados junto ao contratante e/ou que tenham fornecido no passado objeto similar;
· Fornecedores que venceram licitações de objetos similares em outros órgãos públicos;
· Não se aplica. 
4 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO DEFINIDO PARA A CONTRATAÇÃO
4.1 - Após a realização da pesquisa de preços em conformidade com o art. 23 da Lei 14.133/2021 e (tipo de regulamento e número), certifica-se que o valor definido para a contratação é compatível com os praticados no mercado.
Campo adicional para alguma consideração, se for o caso.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X


_________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Departamento de Compras

​
 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA  
1 - OBJETO
1.1 - Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas neste Termo de Referência. 
2 - DA PADRONIZAÇÃO
2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.
3 - DA NATUREZA DO OBJETO
3.1 - Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o objeto desta contratação foi caracterizado como hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021.
4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONTENDO A TABELA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO CONFORME ART. 79, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III DA LEI 14.133/2021 

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXXX



Complementação da especificação, se for o caso

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1 - O prazo de vigência do credenciamento será XX meses, conforme Estudo Técnico Preliminar.
6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do documento de formalização de demanda.
7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico do estudo técnico preliminar.
Complete aqui a descrição da solução com um todo, se for o caso.
8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1 - Sustentabilidade
8.1.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.
8.2 - Subcontratação
8.2.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.3 - Garantia da contratação
8.3.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
9.1.1 - A execução do(s) serviço(s) estará autorizada a partir da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou pelo setor requisitante do Município de Ubá.
9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:
ORIENTAÇÃO: Nesse campo é obrigatório descrever detalhadamente a forma de execução do objeto a ser contratado, com todas as condições necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração. Exemplo: Métodos a serem utilizados na execução, locais, horários, periodicidade, mão de obra necessária, materiais e equipamentos a serem utilizados, etc.
9.1.2.1 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço [...] 

9.1.2.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
 9.1.2.2.1 [.......]; 
9.1.2.2.2 [.......]; 
9.1.2.3 - O CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA DO CREDENCIAMENTO será feito, objetivamente, da seguinte forma: 
9.1.2.3.1 - _________________________
9.1.2.4 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá ainda XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 - As comunicações entre o Município de Ubá e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.3 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante, conforme Decreto Municipal nº 6.956/2023.
10.4 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
11.1.1.1 - Não produziu os resultados acordados;
11.1.1.2 - Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
11.1.1.3 - Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
12 - DO RECEBIMENTO
12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de XX (XXXX) dias quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133).
12.1.1 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;
12.1.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.2 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX (XXXX) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
12.3 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
12.5- Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por um único servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento provisório e definitivo do objeto.
13 - DO PAGAMENTO
13.1 - O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação da manutenção da regularidade fiscal exigida para contratação, observadas as disposições deste Termo de Referência.
Campo adicional para alguma consideração, se for o caso.
13.2 - Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal ou na fase de recebimento provisório/definitivo ou no cumprimento de obrigações contratuais.
13.3 - No caso de atraso no pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:
a.    EM = I x N x V, onde:
b.    EM = encargos moratórios
c.    N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
d.    V = valor a ser pago
e.    I = índice de atualização financeira = 0,0001643
13.4 - À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se os serviços não estiverem em perfeitas condições de acordo com as exigências contidas neste termo de Referência.
14 - REAJUSTE
ORIENTAÇÃO:

A Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7º fixou a necessidade da estipulação no contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. Vale destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado nos modelos da Advocacia-Geral da União, com base no entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário) e no Parecer nº 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos termos do Despacho nº 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 08008.000351/2017-17). A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índice específico ou setorial, desde que consentâneo com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos, resta a possibilidade da fixação de mais de um índice de reajuste com o intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida. Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado, o que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.

14.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
14.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC - (Indicação do índice) acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
14.5 - O reajuste será realizado por apostilamento.
15 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
15.1 - São obrigações do Contratante:
15.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
15.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
15.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
15.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, por meio dos servidores designados na condição de Fiscal(s) no documento de formalização de demanda.
15.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
15.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
15.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;
15.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
15.1.8.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
15.1.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.
15.1.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Campo adicional 15.1.11 para obrigações específicas, se for o caso.
16- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
16.1 - São obrigações do Contratado:
16.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
16.1.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
16.1.3 - Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
16.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
16.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
16.1.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
16.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado pelo(a) Município de Ubá, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
16.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
16.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
16.1.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo(a) Município de Ubá ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
16.1.11 - Prestar os serviços dentro das exigências mínimas impostas pela ANVISA e segundo as especificações e determinações técnicas aplicáveis, respondendo por sua qualidade.
16.1.12 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
16.1.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.1.14 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
16.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
16.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do(a) Município de Ubá;
Campo adicional 16.1.17 para obrigações específicas, se for o caso.
17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1 - Forma de seleção
17.1.1 - A contratação será por Credenciamento/inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 79, inciso I e art. 74, inciso IV, Lei Federal nº 14.133/2021, de modo que todos os interessados que preencherem as condições estabelecidas no edital a ser expedido pela Administração serão credenciados e, por consequência, estarão aptos a serem contratados.
17.2 - Condição prévia ao exame da documentação de habilitação
17.2.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
17.2.1.1 - Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento.
Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 17.2.1.1, poderá ser realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
17.2.1.2. Constatada a existência de sanção, o interessado não poderá ser contratado.
17.3 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 
17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o futuro contratado comprovar os seguintes requisitos:
17.3.1.1. Habilitação Jurídica
17.3.1.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
17.3.1.1.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
17.3.1.1.3 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;16.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
17.3.1.1.4 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
ORIENTAÇÃO: Esse subitem tem como fundamento a parte final do disposto no art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros.
17.3.1.1.5 - Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da .......(Lei/Decreto) n° .............
17.4. FISCAL E TRABALHISTA
17.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
17.4.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
17.4.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
17.4.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
17.4.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
17.4.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
17.4.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
17.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
17.5.1 - Não será exigido Qualificação Econômico-Financeira.
Ou
17.5.1 - Será exigido Qualificação Econômico-Financeira, conforme exigência abaixo:
I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
II - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
a - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
b - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
c - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
III - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].
IV - As empresas criadas no exercício financeiro do credenciamento deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
V - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
VI - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
17.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.6.1 - Não será exigido Qualificação Técnica.
Ou
17.6.1 - Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo:
I - Atestado de Capacidade Técnica (especificar a completa qualificação necessária).

18 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA
18.1 - No presente credenciamento não será permitido a participação de pessoa física
Ou
18.1 - No presente credenciamento SERÁ permitido a participação de pessoa física
(Coloque aqui os documentos de habilitação para pessoa física, quando for o caso)

19 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
19.1 - O valor da contratação conforme exigência do art. 79, parágrafo único, inciso III da Lei 14.133/2021, encontra-se detalhado no item 4 deste TR.
20 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Ubá.
20.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
20.1.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
21 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
21.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
21.2 - Considera-se licitante todo fornecedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, participante da presente contratação direta.
21.3 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.
Clausula Adicional - Informações Complementares, se necessário.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X


_________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 DESPACHO

Aprovo o Termo de referência, considerando a necessidade da contratação, em face das justificativas apresentadas pelo setor requisitante.


__________________________________________________
Titular do Setor demandante   







DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO
 
De: Setor de Contabilidade
Para: Gabinete do Prefeito Municipal
Assunto: Informação de Recursos Orçamentários
Referente: Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência. 

Prezado(a) Senhor(a), 
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, informo a existência de RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para fazer frente à despesa do referido objeto, razão pela qual, nos termos do inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, INDICO abaixo a(s) seguinte(s) rubrica(s) à conta do orçamento em vigor:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X



________________________________________
XXXXXXXXXXXXX
Setor Contábil

 
EDITAL Nº XXX/202X
PROCESSO Nº XXX/202X
CREDENCIAMENTO Nº XXX/202X

PREÂMBULO
Torna-se público que o Município de Ubá, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, com sede na (endereço completo), por meio da(o) Secretaria Municipal de XXXXXXX, realizará o CREDENCIAMENTO, durante o período de XX/XX/202X a XX/XX/202X, nos termos do art. 79, inciso I e art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 6.956/2023 e demais legislação aplicável.

1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I.
2 - QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA
2.1. O quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida encontra-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
3 - DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
3.2. Não poderão participar deste credenciamento:
3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados;
3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ela necessários;
3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento impossibilitada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função do credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.8. agente público do Município de Ubá
3.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio[footnoteRef:1] [1: NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.
3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.2.12. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.] 


4 - DO CONJUNTO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO CONTENDO OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão protocolar o conjunto de documentos no setor de licitações ou enviar em formato digital "PDF" para o e-mail, XXXXXXXXXXXX, durante o período previsto no preâmbulo deste edital.
4.2. O conjunto de documentos deverá conter:
I – requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado pelo representante legal; e  
II – documentos necessários à habilitação previstos em tópico específico do Termo de Referência (Anexo I); 
III - Declarações contidas no Anexo III deste edital;
4.3. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los deverão apresentar, além de todos os documentos relacionados no Termo de Referência, os seguintes:  
I – procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com firma reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário; 
II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;  
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for pessoa jurídica. 
4.4. Ao apresentar requerimento de credenciamento, o requerente declara que conhece e concorda integralmente com os termos deste edital e anexos.
4.5. Um mesmo interessado poderá protocolar pedido de credenciamento para executar mais de um objeto, se for o caso, desde que preenchidos os requisitos de habilitação para todos os itens para os quais pretende se credenciar.
4.5.1. O requerente, no caso descrito no subitem supra, poderá apresentar de uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar complementação da documentação relativa a este quesito.
4.6. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua reapresentação pelo interessado, condicionado ao preenchimento da exigência não atendida no pleito anterior.
4.7. A apresentação do pedido de credenciamento implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital e anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas suplementares aplicáveis.
4.7.1. A apresentação de pedido de credenciamento implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o requerente o compromisso de executar o objeto do credenciamento nos seus termos.

5 - PRAZO PARA ANÁLISE (JULGAMENTO) DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
5.1. O Agente de Contratação/comissão examinará a documentação apresentada em até XX dias úteis e decidirá sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos proponentes da decisão e de sua motivação na Ata de Julgamento, informando o prazo para a interposição de recursos.
5.2. Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas no item 4.2 e subitens deste Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que comprometam seu conteúdo.
5.3. O proponente que restar inabilitado no certame, poderá, a qualquer tempo, reapresentar os documentos de habilitação para novo credenciamento.
5.4. O Agente de Contratação poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis para consulta on-line exigidos no subitem 4.2, que não forem previamente apresentado(s) pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos.
5.4.1. No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus de não ter apresentado o documento ou ter apresentado com restrição.
5.5. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação e demais requisitos previstos neste Edital, o requerente será considerado habilitado.
6. DOS RECURSOS
6.1. A interposição de recurso referente a habilitação ou inabilitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
6.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 02 (duas) horas contados da data de intimação ou de lavratura da ata, sob pena de preclusão;
6.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
6.4. Os recursos deverão ser protocolizados no setor de licitações ou encaminhados através do e-mail XXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração.
6.5. O recurso será dirigido ao agente ou comissão que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
6.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitação, situado na (endereço completo), neste município.
7 - DO CREDENCIAMENTO
7.1. Encerrada a análise dos documentos de habilitação e exaurido o prazo para interposição de recursos administrativos, o procedimento será encaminhado à autoridade superior para homologação.
7.2. Após homologação do procedimento de credenciamento e a respectiva publicação, a Administração poderá dar início ao processo de contratação, por meio da assinatura do termo de credenciamento, emissão da ordem de serviço, termo de contrato ou instrumento equivalente.
7.3. O Município de Ubá disponibilizará a "Lista de Credenciados" junto ao site do Município para acompanhamento dos interessados.
7.4. A inclusão na "Lista de Credenciados" será realizada de forma cronológica, considerando a data do ato de homologação do credenciamento, atualizando sempre que houver novo credenciado, ficando a ordem do primeiro credenciado ao último.
8 - PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS A CONVOCAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
8.1. Após a homologação/autorização do credenciamento e divulgação da lista de credenciados, o Município de Ubá poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de XX (XXXX) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o proponente, o adjudicatário ou o contratado que, como dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Dar causa à inexecução total do contrato;
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente ou comissão/a durante o certame;
e. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;
i. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa:
1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 9.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 10% a 20 % do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” a “g” do subitem 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 9.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.5. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município de Ubá.
9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proponente, ao adjudicatário ou ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
9.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10 - CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
10.1. O critério para distribuição da demanda encontra-se definido no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
§ 1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP.
§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será motivada nos autos.
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site do(a) Município de Ubá no prazo estabelecido no § 1º.
12 - DESCREDENCIAMENTO  
12.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver:
I - pedido formalizado pelo credenciado;
II - perda das condições de habilitação do credenciado;
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
§ 1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
§ 3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
§ 4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação.
13.2. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação do maior número de interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
13.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
13.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.7. O Edital está disponibilizado na íntegra, no site do Município de Ubá através do endereço http://XXXXXXXXXXXXXX, também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações e contratos da Prefeitura de Ubá, localizada na (endereço completo) neste município nos dias úteis, no horário das XX:XX:XX às XX:XX:XX horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
13.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.8.1. Anexo I - Termo de Referência;
13.8.2. Anexo II - Requerimento de credenciamento;
13.8.3. Anexo III - Declarações;
13.8.3. Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato;
13.8.4. Estudo Técnico Preliminar - Apêndice do TR.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X



__________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Cargo

















INSERIR AQUI O TERMO DE REFERÊNCIA,
COMO ANEXO I


ANEXO II
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Processo nº XXX/202X
Credenciamento nº XXX/202X

Ilmo(a) Sr. (a)
Presidente da Comissão de Seleção Pública do Município de Ubá.
Assunto: Encaminhamento de proposta para o Edital de Credenciamento nº XXX/202X, cujo objeto é o Credenciamento de empresas especializada na área XXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência.
Encaminho para apreciação de Vossa Excelência documentação e formulário de disponibilidade de demanda da(o) ____(Nome da Empresa)_____, CNPJ/CPF nº ________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________, portador do CPF nº __________, formalizando assim, manifestação de interesse no Edital de Credenciamento nº XXXXXXXXXXX/2024 para a execução do(s) serviço(s) nas quantidades abaixo relacionada(s).

DISPONIBILIDADE DE DEMANDA PELO CREDENCIAMENTO
	Item
	Descrição do Serviço
	Unid.
	*Quant.
Capacidade Mensal
	Vlr. Unit.

	 
	 
	 
	 
	 



Através do presente requerimento, DECLARO que conheço e concordo integralmente com os termos do edital e anexos.
Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021, declaro para os devidos fins que a assumo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.
*Obs: No campo capacidade mensal deverá ser informada a capacidade de atendimento do Credenciamento por serviço credenciado em um período mensal.

Atenciosamente,


____________________________________
Nome do(a) responsável legal
Razão Social da Empresa
 


















ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo nº XXX/202X
Credenciamento nº XXX/202X

A(O) Empresa/Profissional ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________;
A empresa/profissional acima DECLARA para os devidos fins de participação no presente certame:
(  ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
(   ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
(   ) que assume a responsabilidade pelas informações constantes em sua proposta;
(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
(  ) que tomou pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que venham a ensejar avenças técnicas ou financeiras, conforme o Acordão nº 1.174/2008, do Plenário do TCU.
(Assinalar apenas os itens que se enquadra)
(   ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.Nota Explicativa: a não assinalação do campo acima apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
(   ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

______________________, ____ de _______________ de 20__.


________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal)
 


















ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº XXX/202X
 
O Município de Ubá, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, com sede na (endereço completo), representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, Exmo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominado CONTRATANTE e o(a) empresa/autônomo(a) ____________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ___________________, situada no(a) ____________________, representada pelo(a) Sr.(a) _______________________, CPF nº ________________________ a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo nº XXX/202X - Credenciamento nº XXX/202X , em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 6.956/2023 e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente instrumento o Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nos termos e condições especificadas no Termo de referência parte integrante e inseparável deste contrato.
1.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021
1.3 - Objeto da contratação:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXXX


1.4 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Credenciamento, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, a proposta, o requerimento e as declarações apresentadas pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de contratação direta.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - As regras de subcontratação, quando for o caso, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor total da contratação será de R$ _________________, conforme quadro acima.
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA por demanda de serviço prestado, a ser apurado mensalmente através de relatório analítico, e, observando o valor unitário de cada procedimento em que a CONTRATADA se credenciou.
6.1.1 - CRESCENTE AQUI OUTRAS REGRAS PARA PAGAMENTO, SE FOR O CASO.
6.2 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 - As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado, que possam impactar no cumprimento das obrigações relacionadas a LGPD.
10.5 - Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabivel.
10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se houver, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo(a) Município de Ubá, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - O(a) contratado(a) que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, ficará sujeito às sanções previstas no art. 156, observado os procedimentos estabelecidos nos art. 157 e 158 da referida lei.
12.1.1 - As infrações e sanções administrativas encontram-se definidas em tópico específico (item 09) do edital de credenciamento.
12.1.2 - O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções previstas no edital de credenciamento, sendo parte integrante e inseparável deste contrato.
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa.
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Ubá, para o exercício atual, na classificação abaixo:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo Município de Ubá, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 - Incumbirá ao Município de Ubá divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º)
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município da licitante, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X

_______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal


________________________________
Nome do Representante Legal
Razão Social da Empresa
 
TESTEMUNHAS
 
1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________
Nome:______________________________     Nome:______________________________
CPF:________________________________     CPF:_______________________________   










INSERIR AQUI O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, COMO APÊNDICE DO TR














SOLICITAÇÃO DE PARECER
  
Assunto: Credenciamento de empresas especializada na área XXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I.
 
Abro vista do Processo n° XXX/202X, Credenciamento n° XXX/202X, para controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC).


Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X


_______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXX
Cargo

 











MODELO PARECER JURÍDICO
Este é apenas um modelo disponibilizado para que o advogado(a) da Administração possa elaborar o seu parecer de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios que entender cabíveis. 
PROCESSO N° XXX/202X
CREDENCIAMENTO N° XXX/202X
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CREDENCIAMENTO. CONTRATAÇÃO PARALELA E NÃO EXCLUDENTE. ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021 - Campo adicional para mencionar eventual regulamentação e outras considerações, se for o caso.

I - RELATÓRIO
1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade o(a) Credenciamento de empresas especializada na área XXXXXXXXXXXXXXXX, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.
2. Fundamentação legal: hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021.
Campo adicional 2.1 para alguma consideração, se for o caso.
3. É a síntese do necessário.

APRECIAÇÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
4. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.
5. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.
6. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
7. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, eventuais questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos (quando feitos) será de responsabilidade exclusiva da Administração.
Cláusula adicional para uso, SE FOR O CASO.
Avaliação de conformidade legal
8. No presente caso, os autos foram instruídos com lista de verificação, documento que segue o modelo aprovado pelo departamento jurídico do Município de Ubá.
Cláusula adicional para uso, SE FOR O CASO.

Do credenciamento
9. A Lei nº 14.133/2021 estabelece o credenciamento como:
“processo administrativo de chamamento público pelo qual a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens, de modo que, atendidos os requisitos necessários, possam se credenciar no órgão ou entidade para realizar o objeto quando solicitados” (art. 6º, inciso XLIII).
10. Também prevê que “objetos que devam ou possam ser contratados por credenciamento” sejam passíveis de contratação por inexigibilidade de licitação (art. 74, inciso IV).
11. Por sua vez, o art. 78, inciso I, caracteriza o credenciamento como um procedimento que auxilia nas licitações e contratações:
“Art. 78. Constituem procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:
I - credenciamento;”
12. Os critérios para aplicação desse procedimento são detalhados nos incisos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, indicando que pode ser empregado nas seguintes situações de contratação:
“I - paralela e não excludente: situação em que é benéfico e vantajoso para a Administração realizar contratações simultâneas sob condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: situação em que a escolha do contratado é responsabilidade do beneficiário direto do serviço;
III - em mercados voláteis: situação em que a constante variação do valor da prestação e das condições de contratação torna inviável a seleção de um agente por meio de licitação”.
13. Dessa forma, o credenciamento é descrito como um procedimento administrativo pelo qual a Administração convida interessados para, sob critérios previamente estabelecidos e divulgados, se habilitarem como prestadores de serviços ou fornecedores em potencial. Cumpridas as condições estipuladas, os candidatos serão credenciados em igualdade de condições.
14. Embora não esteja explicitamente previsto na Lei nº 14.133/2021, a experiência adquirida com a aplicação da Lei nº 8.666/1993 mostra que este procedimento é aplicável quando a necessidade da Administração não pode ser atendida contratando-se um ou um número específico de particulares. Ao contrário, requer a contratação do maior número possível de interessados qualificados para satisfazê-la.
15. Essa particularidade é o que elimina a possibilidade de um procedimento licitatório para o estabelecimento do credenciamento. Todos os interessados que atenderem aos requisitos definidos pelo regulamento emitido pela Administração serão credenciados e, consequentemente, qualificados para serem contratados.
16. Assim, dado que a competição é impraticável, o fundamento legal para o credenciamento se justifica – art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. Portanto, é a necessidade de contratar todos os particulares interessados que torna a competição inviável.
17. No caso concreto o credenciamento foi enquadrado na hipótese de contratação paralela e não excludente, prevista no inciso I do art. 79 da Lei nº 14.133/2021.
18. A situação paralela e não excludente trata do caso em que a contratação de vários fornecedores ou interessados em prestar os serviços é interessante para a Administração. Nessa hipótese, o edital deverá prever o valor da contratação. Para tanto, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação. Ademais, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda.
19. Vale registrar que não se admite que a Administração escolha livremente ou se paute em critérios classificatórios para distribuir as demandas entre os credenciados. Se incumbisse à Administração a escolha, o princípio da isonomia seria prejudicado. O mesmo ocorreria se houvesse um critério classificatório entre todos os interessados.
20. Em todas as situações de credenciamento, a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, edital de chamamento de interessados de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados.
21. Verifica-se que o valor estimado da contratação e os critérios objetivos de distribuição da demanda constam definidos no termo de referência.
Controle de legalidade enquadramento do caso em credenciamento.
Da instrução do processo de Credenciamento
22. Nos termos do art. 74, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição, dentre outras situações, para “objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento”.
23. A exemplo das demais hipóteses de dispensa e inexigibilidade, a pretensão de realizar um sistema de credenciamento deve, igualmente, ser antecedida de um processo administrativo de contratação direta. A diferença é que esse processo não culminará numa contratação específica, mas em tantas quantas forem alcançadas a partir do chamamento público a ser realizado.
24. Por sua vez, o art. 72 da Lei n. 14.133/2021 especifica as medidas a serem adotadas pela Administração para os casos de contratação sem licitação, determinando a composição de um processo que formalize essa pactuação.
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.
Do documento de formalização de demanda
25. Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos os conteúdos essenciais, especialmente a justificativa da necessidade da contratação, a estimativa de quantidade, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação.
Estudo Técnico Preliminar - ETP
26. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP:
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, (...);
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 
26.1. Como se pode observar, o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.
27. No presente caso, o(s) agente(s) do setor demandante elaborou(aram) o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, constam todos os elementos obrigatórios relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e parece s.m.j, atender seu objetivo.
Ou
27. No caso concreto, observa-se que a Administração NÃO elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências legais e normativas, sendo conveniente fazer os seguintes apontamentos referente os elementos abaixo:
Recomendações relacionadas ao ETP, SE FOR O CASO.
Pesquisa de Preços e justificativa do valor definido para contratação
28. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial dos itens que servirão como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.
29. No credenciamento a análise de custos dependerá de ampla estimativa de preços (a qual deve ser realizada na forma do art. 23, da Lei nº 14.133/2021), para definir o valor a ser pago pelos serviços objeto do credenciamento (art. 79, parágrafo único, inc. III, da Lei nº 14.133/2021).
30. Adicionalmente, é recomendável que a pesquisa de preços reflita o valor praticado na praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, refletindo, tanto quanto possível, o valor de mercado da localidade onde será realizada a contratação. 
31. No caso concreto, não houve realização de pesquisa nos termos descritos nas normas aplicáveis, sendo conveniente ressaltar que, aparentemente ...
Ou
31. Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contratação, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de preços, havendo a Administração emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a análise e justificativa dos preços obtidos, que serviu de base para a definição do valor da contratação, conforme art. 79, parágrafo único, inc. III, c/c art. 72, VII da Lei nº 14.133/2021. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, constam todas as informações essenciais e parece s.m.j, atender do ponto de vista formal seu objetivo. Todavia, importante registrar que a análise quanto ao mérito/conteúdo da pesquisa de preço e do valor definido para contratação foge da esfera de atribuição da Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico, razão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade e confiabilidade da pesquisa realizada e do respectivo preço estimado.
Recomendações relacionadas Pesquisa de Preços, SE FOR O CASO.
Termo de Referência
32. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;
(...)
33. No presente caso, o termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas na lei. Observa-se que o instrumento segue o modelo aprovado pelo órgão de assessoramento jurídico da administração, tendo sido utilizado como base para as adaptações o Modelo disponibilizado pela AGU, conforme disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.
34. Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos normativos acima citados. Quanto ao mérito das informações técnicas lançadas no termo de referência, devo frisar que sua análise foge da esfera de atribuição da análise Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste de cunho eminentemente técnico, razão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade e veracidade dessas informações.
Ou
34. No caso dos autos, além dos aspectos específicos tratados nos tópicos seguintes, vale registrar que o Termo de Referência demanda alguns aprimoramentos, notadamente...
Recomendações relacionadas ao Termo de Referência, SE FOR O CASO.
Habilitação
35. Quanto as exigências de habilitação, é fundamental que a Administração examine o objeto a ser contratado e os requisitos de habilitação a serem apresentados, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade, excluindo-se o que entender excessivo. Deve a área observar que exigências demasiadas poderão prejudicar a contratação e ofender ao disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, assim como exigências frágeis podem ocasionar a contratação de incapaz de entregar o bem ou serviço contratado.
36. Em relação a documentação de habilitação exigida no termo de referência, entendo conveniente ressaltar que [...].
Ou
36. Em relação a documentação de habilitação exigida no termo de referência, não se verifica ilegalidade, visto que está de acordo com a norma legal.
Cláusula adicional para uso, SE FOR O CASO.
Adequação orçamentária
37. Segundo o artigo IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, nenhuma contratação poderá ser efetivada sem a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.
38. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
39. No caso concreto, a Administração INFORMOU que a despesa decorrente da contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.
Ou
39. No caso concreto, a Administração NÃO informou que a despesa decorrente da contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.
Recomendações relacionadas a Adequação orçamentária, SE FOR O CASO.
Minuta de Edital
40. A padronização de modelos de documentos da fase interna constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021:
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
(...)
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
(...)
41. No presente caso, a minuta do edital foi juntada aos autos. Observa-se que o instrumento segue o modelo aprovado pelo órgão de assessoramento jurídico do Município de Ubá, tendo sido utilizado como base para as adaptações o Decreto Federal nº 11.878/2024.
42. No caso, verifica-se que a minuta de edital utilizada (apesar de ser padronizada), NÃO reúne cláusulas e condições essenciais exigidas na lei, sendo necessário ressaltar que [...].
Ou
42. Portanto, a minuta do edital reúne cláusulas e condições essenciais exigidas na lei, razão pela qual nada temos a ponderar.
Recomendações relacionadas a Minuta do Edital, SE FOR O CASO.
Minuta de termo de contrato
43. Observa-se que a Minuta de contrato segue o modelo aprovado pelo órgão de assessoramento jurídico da administração, tendo sido utilizado como base para as adaptações o Modelo disponibilizado pela AGU, conforme disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.
44. As alterações efetuadas no modelo elaborado pela AGU foram aprovadas pelo órgão de assessoramento jurídico da administração e estão de acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.
Ou
44. No caso, verifica-se que a Administração NÃO utilizou modelo padronizado de minuta de termo de contrato, sendo conveniente ressaltar que [...].
Recomendações relacionadas a Minuta do Edital, SE FOR O CASO.
Publicidade do edital e do termo do contrato
45. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de credenciamento e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município de Ubá, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados.
Cláusula adicional para uso, SE FOR O CASO.
CONCLUSÃO
46. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela inexistência de óbices legais ao prosseguimento do presente processo.
Ou
46. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados no(s) item(ns) [relacionar os itens contendo recomendações] acima.
Outras recomendações, SE FOR O CASO.
47. Somente após acatamento das recomendações emitidas ao longo do presente parecer ou seu afastamento de forma motivada, será possível dar prosseguimento do feito. 
48. Nesse ponto, reforça-se, uma vez mais, que sempre que houver dúvida jurídica a ser dirimida, o departamento de licitação não apenas poderá como deverá submeter a questão à análise desta assessoria jurídica antes de eventual decisão.
49. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise do edital de credenciamento, recomendando-se, na fase externa e de execução, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria.
50. Em última instância, faz-se mister destacar a necessidade da numeração de todas as páginas do processo, com todas as assinaturas necessárias por ser uma determinação legal e para evitar confusão na ordem cronológica dos documentos.
Cláusula adicional para uso, SE FOR O CASO.
À consideração superior.
Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X


_____________________________________
XXXXXXXXXXXXX
Assessor(a) Jurídico(a)



DESPACHO AUTORIZATIVO DE PUBLICAÇÃO 
 
De: Gabinete do Prefeito Municipal[image: ]
Para: Departamento de Licitação[image: ] 
Assunto: Publicação
Ref.: Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
 
Cumpridas as formalidades processuais, autorizo a publicação e expedição do Edital de Credenciamento nº XXX/202X, Processo nº XXX/202X nos termos da legislação vigente.
 
Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X
 

______________________________________
XXXXXXXXXXXX
[image: ]
 










CERTIDÃO
 
CERTIFICO, para os devidos fins, que o EDITAL DE CREDENCIAMENTO E SEUS ANEXOS, referente ao Processo nº XXX/202X, Credenciamento nº XXX/202X, foi publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Ente, em conformidade com a legislação em vigor.
O referido é verdade e dou fé.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X
 

____________________________________
XXXXXXXXXXXXXX
Cargo
 













LISTA DE VERIFICAÇÃO
ORIENTAÇÃO:

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 às hipóteses de credenciamento (79, I).
A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da autorização da contratação.
A coluna atende plenamente a exigência? deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
Na utilização da lista deverá ser analisada as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.

PROCESSO Nº XXX/202X
CREDENCIAMENTO Nº XXX/202X
Objeto: Credenciamento de XXXXXXXXXXXXXX, conforme condições e especificações contidas no termo de referência. 
	LISTA DE VERIFICAÇÃO – VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA E EXCLUSIVA PARA CREDENCIAMENTO
	ATENDE PLENAMENTE A EXIGÊNCIA?
	INDICAÇÃO DO LOCAL DO PROCESSO EM QUE FOI ATENDIDA A EXIGÊNCIA (DOC. / FLS.)

	Consta documento de formalização de demanda?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da contratação? 
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta no item 5.1 do Estudo Técnico Preliminar a justificativa da opção pelo credenciamento? 
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	O objeto da contratação se enquadra na hipótese de credenciamento para contratação paralela e não excludente: situação em que é benéfico e vantajoso para a Administração realizar contratações simultâneas sob condições padronizadas?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	O TR contempla definição do objeto, fundamentação da contratação, descrição da solução, requisitos da contratação, modelo de execução, modelo de gestão, critérios de medição e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação e adequação orçamentária?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta no TR os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária compatível com o objeto da contratação?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	No item 9.1.2 do edital consta o critério de distribuição da demanda? 
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta a estimativa de preços (a qual deve ser realizada na forma do art. 23, da Lei nº 14.133/2021), para definir o valor a ser pago pelos serviços objeto do credenciamento (art. 79, parágrafo único, inc. III, da Lei nº 14.133/2021)? 
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta no edital de credenciamento que o cadastramento de novos interessados será permanente, conforme art. 79, inc. I, da Lei nº 14.133/2021)?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta declaração de existência de saldo orçamentário e financeiro específico e suficiente para fazer face à despesa?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta a Minuta do contrato?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página

	Consta o parecer da assessoria jurídica quanto a legalidade do credenciamento/inexigibilidade e aprovação da minuta do edital e seus anexos?
	SIM
NÃO
NÃO SE APLICA
	Número da Página



CONCLUSÃO 
Confrontando o caso concreto com a manifestação adotada pela assessoria jurídica, determino a remessa do processo para assessoria jurídica para emissão de parecer específico referente a seguinte dúvida: __________________
Ou
DECLARO para os devidos fins que o caso concreto se amolda aos termos da manifestação adotada pela assessoria jurídica, tendo sido observado todos os requisitos legais para contratação (credenciamento) hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021.
Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X
____________________________________
XXXXXXXXXXXXXX
Cargo


JUNTAR A ATA DA SESSÃO DO CREDENCIAMENTO



















DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO
(ART. 72. INCISO VIII)
 
Processo nº XXXXXXXXXX
Inexigibilidade nº XXXXXXXXXX
Objeto: XXXXXXXXXXXXXXX
O(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx no uso das atribuições, considerando as informações das unidades técnicas e os documentos instrutórios que compõem este expediente, especialmente o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, justificativa do preço, a existência de disponibilidade orçamentária, o parecer da Assessoria Jurídica, e o preenchimento da lista de verificação preliminar, que evidenciam o preenchimento dos requisitos legais pertinentes, torna público a AUTORIZAÇÃO do credenciamento com respaldo legal no art. 74, inciso IV c/c 79, inciso I da Lei 14.133/2021, visando a contratação da(s) empresa(s) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:
I - Encaminhe-se à (área responsável pelas publicações) para divulgação da lista de credenciados;
II - Após poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021;
III - Após, à (área responsável pelas publicações) para inserção no Sistema de Gestão Administrativa (ou outro que lhe faça as vezes), bem como demais divulgações exigidas no PNCP nos termos do arts. 72, parágrafo único e 94 da Lei 14.133/2021.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X.


_______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Autoridade Competente

LISTA DE CREDENCIADO
 (QUE DEVERÁ SER DIVULGADA NO PNCP)

























CERTIDÃO
  
CERTIFICO, para os devidos fins, que o TERMO DE AUTORIZAÇÃO E A LISTA DE CREDENCIADOS referente ao Processo nº XXX/202X, Credenciamento nº XXX/202X, foi publicado no sítio eletrônico oficial (PNCP), no dia XX/XX/202X, em conformidade com o Parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
O referido é verdade e dou fé.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X
 


_________________________________
XXXXXXXXXXXXXX
Cargo

 













INSERIR AQUI O CONTRATO



















CERTIDÃO
 
CERTIFICO, para os devidos fins, que o(s) contrato(s) referente ao Processo nº XXX/202X, Credenciamento nº XXX/202X, foi(ram) publicada(s) no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site no dia XX/XX/202X dentro do prazo legal, tudo em conformidade com o art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
O referido é verdade e dou fé.

Ubá, XX de XXXXXXXXXXX de 202X
 

_________________________________
XXXXXXXXXXXXXX
Cargo
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